
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.035 - RJ (2014/0255776-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ACADEMIA DE GINÁSTICA E DANÇA VIDA ÚTIL LTDA 
AGRAVADO : JAMERSON COELHO FILHO 
AGRAVADO : CARLA MARIA CABRAL SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, IV, DO CPC. 
FINALIDADE DA NORMA PROTETIVA. NATUREZA ALIMENTAR 
DAS VERBAS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "não há que se falar em 
retenção de qualquer percentual dos proventos do agravado, sob pena de atingir o 
caráter alimentar da verba salarial e violar o princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana".
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Ademais, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
4. Esta Corte orienta-se no sentido de que a impenhorabilidade do salário tem 
caráter absoluto, nos termos do artigo 649, IV, do CPC, sendo, portanto, 
inadmissível a penhora parcial de valores depositados em conta-corrente 
destinada ao recebimento de salários por parte do devedor. Precedente: REsp 
1.313.787/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
14.8.2012.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.035 - RJ (2014/0255776-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ACADEMIA DE GINÁSTICA E DANÇA VIDA ÚTIL LTDA 
AGRAVADO : JAMERSON COELHO FILHO 
AGRAVADO : CARLA MARIA CABRAL SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Município de Niterói (fls. 138-144, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega não incidência das Súmulas 284/STF e 

83/STJ e ofensa ao art. 612 do CPC.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.035 - RJ (2014/0255776-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Município sustenta que o art. 535 do CPC 

foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

indicando, de forma genérica e superficial, as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a 

instância ordinária, sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Ademais, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
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824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 39-40, e-STJ, grifei):

"A decisão combatida não merece reforma. Vejamos.
A penhora on line é mera penhora de dinheiro eventualmente 

disponível em conta corrente e não veicula qualquer ilegalidade, mas 
simplesmente privilegia a própria gradação do artigo 655 do CPC, que o coloca 
em primeiro plano na ordem de bens sujeitos à garantia do juízo.

Contudo, o direito pátrio adota o princípio da intangibilidade 
do salário e dos rendimentos que têm natureza alimentar consoante o 
disposto no artigo 649, IV, do CPC, in verbis:

(...)
O fundamento desta proteção jurídica se justifica pelo caráter 

alimentar destas parcelas, uma vez que, são indispensáveis às necessidades 
vitais do destinatário e de seus familiares.

A única exceção à impenhorabilidade está prevista no §2º, do 
art.649 do CPC, e se refere ao pagamento de prestações alimentícias. Isto 
porque, assim como as verbas enumeradas pela norma legal, os valores pagos a 
título de pensão alimentícia também possuem caráter de subsistência.

Com efeito, não há que se falar em retenção de qualquer 
percentual dos proventos do agravado, sob pena de atingir o caráter 
alimentar da verba salarial e violar o princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana.

No sentido da impenhorabilidade dos proventos se orienta a 
jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, consoante os 
arestos abaixo colacionados: (...)"

Esta Corte orienta-se no sentido de que a impenhorabilidade do salário tem 

caráter absoluto, nos termos do artigo 649, IV, do CPC, sendo, portanto, inadmissível a 

penhora parcial de valores depositados em conta-corrente destinada ao recebimento de 

salários por parte do devedor. 

Sobre o tema, confiram-se alguns julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DOS VENCIMENTOS E 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a 
relatoria do Ministro Luiz Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, 
cujo acórdão veio a ser publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o 
bloqueio de ativos financeiros em nome do executado, por meio do Sistema 
BacenJud, não deve descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a 
redação dada pela Lei 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente 
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impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal". 

2. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.373.174/RO, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 16.9.2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DO SALÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 83/STJ.

1. O acórdão recorrido assegurou o direito previsto no inciso IV do 
art. 649 do Código de Processo Civil, que garante a impenhorabilidade dos 
"vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal." 

2. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por 
ambas as alíneas autorizadoras.

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1400631/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 29/11/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, 
IV E X, DO CPC. FINALIDADE DA NORMA PROTETIVA. NATUREZA 
ALIMENTAR DAS VERBAS. VALORES APLICADOS NO FUNDO DE 
INVESTIMENTOS. AFASTAMENTO DA IMPENHORABILIDADE. 
SÚMULA N. 83/STJ.

1. De acordo com o art. 649, IV, do CPC, os valores percebidos a 
título de vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios são impenhoráveis em virtude da 
natureza alimentar das verbas.

2. Conforme o disposto no art. 649, X, do CPC, o saldo de 
poupança somente não será objeto de penhora até o limite de 40 (quarenta) 
salários mínimos.

3. Nos termos do posicionamento consolidado por ambas as 
Turmas da Segunda Seção do STJ, valores depositados em aplicações financeiras 
perdem a natureza alimentar, afastando-se a regra da impenhorabilidade.

4. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, fica o recurso especial obstado ante a incidência da Súmula 
n. 83 do STJ.

5. (...)
6. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 385.316/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 14/04/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA DE VERBA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça somente 
tem admitido a penhora de verbas de natureza alimentar, bem como de valores 
decorrentes de FGTS, depositadas em conta-corrente, nas hipótese de execução 
de alimentos. Nas demais execuções, as referidas verbas estão resguardadas pela 
impenhorabilidade prevista no art. 649, inciso IV, do Código de Processo Civil" 
(REsp 805.454/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 8/2/10).

2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1127084/MS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA.

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a 
relatoria do Ministro Luiz Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, 
cujo acórdão veio a ser publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o 
bloqueio de ativos financeiros em nome do executado, por meio do Sistema 
BacenJud, não deve descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a 
redação dada pela Lei 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente 
impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal".

2. Sobre a interpretação a ser conferida ao art. 649, IV, do CPC, 
extraem-se dos vários precedentes jurisprudenciais desta Corte os seguintes 
enunciados: "É possível a penhora 'on line' em conta corrente do devedor, 
contanto que ressalvados valores oriundos de depósitos com manifesto caráter 
alimentar." (REsp 904.774/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
16.11.2011); "São impenhoráveis os valores depositados em conta destinada ao 
recebimento de proventos de aposentadoria do devedor." (AgRg no Ag 
1.331.945/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25.8.2011); 
"Indevida a penhora sobre percentual da remuneração depositado em 
conta-corrente, pena de violação do artigo 649, inciso IV, do Código de Processo 
Civil." (AgRg no REsp 1.147.528/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
DJe de 10.12.2010); "Indevida penhora de percentual de depósitos em 
conta-corrente, onde depositados os proventos da aposentadoria de servidor 
público federal. A impenhoralibilidade de vencimentos e aposentadorias é uma 
das garantias asseguradas pelo art. 649, IV, do CPC." (AgRg no REsp 
969.549/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 19.11.2007, p. 
243); "É inadmissível a penhora parcial de valores depositados em conta-corrente 
destinada ao recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor." 
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(AgRg no REsp 1.023.015/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 
5.8.2008).

(...)
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1313787/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/08/2012).

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0255776-3 AREsp 594.035 / RJ

Números Origem:  00085971620018190002  0019582-93.2014.8.19.0000  00195829320148190000  
195829320148190000  85971620018190002

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ACADEMIA DE GINÁSTICA E DANÇA VIDA ÚTIL LTDA
AGRAVADO : JAMERSON COELHO FILHO
AGRAVADO : CARLA MARIA CABRAL SOARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ACADEMIA DE GINÁSTICA E DANÇA VIDA ÚTIL LTDA
AGRAVADO : JAMERSON COELHO FILHO
AGRAVADO : CARLA MARIA CABRAL SOARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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